Agravo de Instrumento para Destrancar o Recurso Especial. Apelação Cível. Embargos de Declaração. Formalidades. Coisa Julgada. Concurso Público. Avaliação Psicológica. Critérios Objetivos. Desclassificação. Prequestionamento. Legislação Aplicável.

EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR 2º VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA O S.T.J. no R.Esp. inadmitido na Apelação Cível nº ........ - Salvador -Bahia

O MUNICÍPIO DE SALVADOR, por seu Procurador, infrafirmado, nos autos da Apelação Cível em epígrafe, onde interpôs Recurso Especial para o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, figurando como Recorrida ...................., irresignado com a r. decisão de V.Exa. que inadmitiu o referido REsp. data maxima venia, vem, respeitosamente, interpor o presente AGRAVO DE INSTRUMENTO para o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

Observando os dispositivos dos arts. 524 e 525, do CPC, informa constarem da petição de razões do pedido de reforma da decisão agravada, os seguintes advogados: pelo Agravante o Bel. Marcus Vinícius Americano da Costa, Procurador do Município, OAB-BA 4422, com endereço na Travessa da Ajuda nº 2 - 1º andar - Centro; pela Agravada, a Bel. Marlinda Araújo Jaqueira, OAB-BA., com endereço na Rua do Tingui nº 9 - Sala 205 - Campo da Pólvora, Salvador-BA. Giza-se, ainda, que o traslado é composto de peças xerografadas, ali contidas todas as cópias obrigatórias e algumas facultativas, previstas pelos arts. 525, I e II, CPC, oportunidade em que o subscritor desta, sob sua total responsabilidade, declara-as como autênticas (art. 365, IV, Código de Processo Civil).

Com base nas razões, anexas, requer o Agravante à V.Exa., o recebimento do Recurso, com seu regular processamento e encaminhamento à Instância Superior, nos termos do art. 544, do Código de Processo Civil, c/c os arts. 253 e 254 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Salvador, 5 de maio de 2008.

Marcus Vinícius Americano da Costa
Procurador do Município

OAB-BA: 4.422

EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - EMINENTE RELATOR:
AGRAVO interposto contra decisão da Exmo. Sr. 2º Vice- Presidente do TJBA, que inadmitiu Recurso Especial para o Superior Tribunal de Justiça na Apelação Cível nº ....../2006 - Salvador - Bahia.

O MUNICÍPIO DE SALVADOR, por seu Procurador, infrafirmado, nos autos da Apelação Cível em epígrafe (cujo traslado das peças consta anexo), à qual foi negado provimento, inconformado com a decisão proferida no venerando Acórdão da então C. Câmara Especializada do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, confirmada, ainda, nos Embargos de Declaração oportunamente interpostos, interpôs RECURSO ESPECIAL para essa Egrégia Corte de Justiça, com arrimo no art. 105, III, a e c , Constituição Federal, arts. 541 a 546, Código de Processo Civil, combinados com os arts. 255 a 257 do RISTJ, que foi inadmitido por decisão do EXMO. Srº. 2º Vice-Presidente do TJBA, nos termos da decisão constante às fls. 136/139 dos autos, irresignado, outrossim, com esta última decisão, vem, a esse Superior Tribunal, respeitosamente, interpor o presente RECURSO de AGRAVO, com espeque no art. 544 do Código de Processo Civil, c/c os arts. 253 e 254 do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça, requerendo o conhecimento, apreciação e julgamento do mesmo, bem como o referido Recurso Especial (na forma do permissivo do § 2º, art. 254, RISTJ), com base nas razões a seguir oferecidas:

RETROSPECTIVA DOS FATOS E DO DIREITO

Os manifestos equívocos, conforme descrição dos fatos exaustivamente expostos no petitório de fls. 35/39 e Recurso de Apelação de fls. 77/81 (cópias anexas), foram repetidos no julgamento dos Embargos de Declaração de fls. 108/109 (cópia anexa), ao rejeitar, preliminarmente, a alegação do Agravante de configuração dos limites e consequências da Coisa Julgada, além de negar e contrariar vigência aos princípios constitucionais que norteiam a atividade da Administração Pública, intimamente vinculadas ao mérito da questão, porquanto o Acórdão recorrido negou e contrariou aplicação aos art. 467, CPC, arts. 1º e 12, Lei nº 1.533/51, art. 4º, VII, Lei nº 4.878/66, e arts. 5º, II e XXXVI, e 37, caput, CF.

Assim, fundindo-se com o mérito propriamente dito, após apontar a omissão e contradição daquele r. julgado, deixou a instância segunda de aplicar dispositivos de Leis Federais e da Constituição Federal, silenciando-se, consequentemente, em relação ao art. 19 da Lei Complementar Municipal nº 1/91, deveras invocada insistentemente pelo Agravante, que deixaram, mais uma vez, de ser, na essência, apreciadas, apesar de questionadas, quando a Turma Julgadora se limitou à rejeição dos aludidos Embargos de Declaração (fls. 114/117).

Há de se observar, excelentíssimo Ministro, toda essa matéria foi devidamente ventilada e reiterada na Apelação Cível contra a Sentença de 1º grau, tendo, em seguida, a Câmara Especializada do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a tudo ultrapassado ao manter a decisão conflitante com a Legislação Federal, sobremodo a Constituição Federal (cf. Acórdãos de fls. 100/104).

Portanto, tal pronunciamento imprescinde de reforma, em virtude de gritante omissão e contrariedade às provas carreadas aos autos e aos ditames legais atinentes à matéria em apreço.

Daí porque, sem outra opção, o Recorrente interpôs o Recurso Especial, certo de que esse E. Tribunal bem examinará as questões suscitadas, reformando, ao final, os decisuns objurgados, por colidirem, fatalmente, com as retromencionadas regras de Direito em vigor.

Para tanto, torna-se imperioso a reprise de fundamentos considerados importantes para o desate da lide sub judice.

Como visto, decorreu a arguição de caracterização dos limites e efeitos da coisa julgada (art. 467, CPC), numa decisão totalmente pressurosa e equivocada, chegando, inclusive, a conflitar frontalmente com o parecer do douto representante do Ministério Público (fls. 60/66), o qual, apoiado em relevantes fundamentos jurídicos e de três precedentes jurisprudenciais, o primeiro deles, na invocação do art. 9º, VII, Lei nº 4.878/66, acoplados plenamente às Informações de fls. 36/39 e aos argumentos da Apelação de fls. 78/81, manifestou-se, acertadamente, pela "denegação da sentença"em face da absoluta inexistência de "ILEGALIDADE VIOLADORA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO DA IMPETRANTE"(v. fl. 66), a que o art. 12 da Lei nº 1.533/51 impõe o INDEFERIMENTO da INICIAL. 

O reconhecimento expresso no Acórdão, primeiro, ao ressaltar a previsão de avaliação psicológica no Edital do Concurso e na Lei Complementar Municipal nº 1/91, para depois, em seus próprios fundamentos, exaltar a necessidade de legitimar tal exame, omitindo-se em relação àquela Lei, colidiu com o Direito aplicável à espécie, na medida que, repita-se, concluiu, contraditoriamente, que "nele (o Edital) não consta a indicação dos parâmetros científicos garantidores de uma avaliação objetiva"(destaques do Acórdão, fl. 102).

De bom alvitre, também, é a transcrição do citado art. 19, Lei Complementar nº 1/91, verbis:

Só poderá ser empossado, aquele que por inspeção médica oficial do município, for julgado apto, física e mentalmente para exercício do cargo. 

Tais argumentos, ajustam-se perfeitamente ao Recurso de Apelação e, também, o Especial de fls. 121/128, passando, ambos, a ser partes integrantes deste Agravo de Instrumento, como se aqui estivessem literalmente transcritos. Em relação ao Recurso Excepcional, com algumas adaptações, renovemos algumas colocações consideradas fundamentais ao deslinde da demanda.

Antes, porém, com as permissões de praxe, engana-se o ilustre prolator da decisão agravada, quando afirmou que o art. 467 do CPC não foi questionado e que, principalmente, os arts. 1º e 12, Lei nº 1.533/51, não foram examinados no âmbito do pronunciamento recorrido, pois, ao inverso, a inobservância dos limites e consequências da coisa julgada, como não poderia deixar de ser, ocorreu justamente após a prolatação da Sentença, enquanto a transgressão aos preceitos legais da referida Lei Mandamental, em especial, o art. 12, ligado ao art. 1º como um cordão umbilical, fora expressamente invocado pelo Agravante desde a instancia ordinária, todos eles devidamente questionados na oposição dos Embargos de Declaração de fls. 108/109.

Vale salientar, afora a possibilidade de, também, enquadrar o Recurso Especial à letra b, III, art. 105, CF, que, por mero lapso, não foi inserida, os dispositivos constitucionais, sem qualquer preponderância para o deslinde da causa, despontaram, de forma secundária, apenas para reforço e por simples cautela à eventual interposição de Recurso Extraordinário para o STF.

Nessa esteira, a res judicata material deveria ocorrer através de uma decisão sintonizada com a realidade fática. Não olvidemos que a conclusão chegada pela nobre magistrada, ratificada pelo Acórdão de fls. 100/104, está intimamente conectada à questão do mérito, defluindo, daí, a extinção do processo com a sua correspondente resolução (art. 269, IV, CPC).

O Agravante insiste na alegação de que a eliminação do candidato nos exames médicos e psicológicos por clinicas especializadas - credenciadas a estabelecer e mensurar os seus critérios objetivos, indicadas pelo Serviço de Inspeção Médica do Município - IMSP, estava expressamente prevista nos itens 1.4 (c e d), 1.4.1 e 11.1 (n e o) do Edital, reconhecido no próprio Acórdão (fl. 102), em acatamento, portanto, aos postulados insculpidos pelo caput, art. 37, CF. Ainda que rigorosamente observados os critérios objetivos, seria - como será - impossível a falta de um certo subjetivismo na análise do perfil do candidato. Caso contrário, o exame jamais seria psicológico. 

Ao arrepio da legislação vigente, permanecendo a flagrante contrariedade e negação de vigência ou aplicabilidade de dispositivos da Lei Federal (e Constituição Federal), a exemplo do art. 467, CPC, art. 1º, Lei nº 1.533/51, e, ainda, art. 19, Lei Complementar Municipal nº 1/91, aplicáveis à espécie, ao negar provimento à Apelação e, após a rejeição dos Embargos de Declaração, finalmente, remanesce opção aos lúcidos Julgadores para suprirem a omissão e esclarecerem as contradições existentes, no reexame das questões abordadas em todas as peças processuais elaboradas pelo Agravante, pois ficou devidamente configurada a res controversa ou dubia ou o requisito do prequestionamento, ao teor das Súmulas 282 e 356 do STF e 98, 211 e 284 do STJ, pressuposto básico para interposição do Recurso Especial, ao teor do requinte julgado:

Acórdão obscuro ou omissão não se expõe, de imediato, a recurso especial. O recurso específico, para suprir tais deficiências, é o embargos declaratórios (RSTJ 63/389).

O Recurso Especial na espécie, sobretudo, embasado pela Magna Carta, letras a e c (tb.a alínea b), inciso III, art. 105, é o remédio jurídico cabível para o enfrentamento de decisão judicial que implica em evidente negação à eficácia e contrariedade à Lei Federal (e Constituição Federal) e, via transversa, à Legislação Municipal, embora, in casu, existam outros pontos normativos conflitantes e ligados entre si, tudo isso já prequestionado nos Embargos de Declaração oportunamente interpostos.

DA DECISÃO DE INADMISSÃO ORA CENSURADA.

Conforme se pode observar em simples leitura, a decisão ora agravada que inadmitiu o Recurso Especial, não merece a chancela deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Permissa venia, na superficial análise da questão maior, ateve-se a decisão a uma interpretação processual equivocada, não satisfazendo a exigência da Súmula nº 123 do STJ. O sumário conteúdo de tal decisão, não contempla toda a matéria abordada na petição de Recurso Especial, que, como vimos, trata exatamente das questões atinentes às ofensas aos prequestionados artigos da Lei Federal e da Constituição e outros instrumentos normativos, tendo sido todos prequestionados e ventilados nos Embargos de Declaração, uma vez que foi a decisão da Apelação Cível que contrariou os dispositivos referidos do Código de Processo Civil.

Tendo sido prequestionada regularmente a contrariedade do v. Acórdão atacado, sobremodo aos artigos anteriormente referidos do CPC e da Lei da Ação Mandamental, através dos Embargos de Declaração que aborda expressamente tais temas, não se há de falar em inadmissibilidade do Recurso Especial, pois o Acórdão, comprovadamente, infringiu os artigos anteriormente mencionados, ressalvando-se que tais mandamentos foram ventilados desde a Inicial, sendo imprescindível a referência aos mesmos para a fundamentação do presente Recurso, ainda que não seja a causa principal. Inexistindo, então, motivo ensejador do despacho de inadmissão ao Recurso Especial, falta, inclusive, um mínimo de fundamentação, principalmente se escorado em Súmulas do STJ e STF, pois, fica-se com certa facilidade, a abordagem dos temas impugnados na decisão recorrida, realçados, ainda, pelo prequestionamento feito oportunamente, na medida em que foram individualmente infringidos os dispositivos legais referidos.

Sendo evidentes as contrariedades às Leis Federais (e à Constituição Federal), justifica-se plenamente o acerto na fundamentação do Recurso Especial, no art. 105, III, a e c (tb. a letra b), Constituição Federal.

Com a devida venia, a decisão ora agravada é que não guarda consonância com a realidade dos autos.

Todas as petições lançadas nos autos, constantes dos traslados que instrui o presente Agravo, bem se prestam a comprovar as apontadas irregularidades e ilegalidades perpetradas.

Ademais, inegável se mostra o fato de que a petição de Recurso Especial não deixa dúvidas quanto ao tema atacado, fazendo expressa referência e demonstrando claramente as ilegalidades, contrariedades à Lei Federal (e Constituição) e, afinal, à Lei Municipal.

Por tais motivos é que se suplica pelo PROVIMENTO do presente AGRAVO, para que seja o Recurso Especial admitido, julgado e, também, PROVIDO por esta Superior Instância, na forma preconizada pelo § 2º, art. 254, RISTJ.

DO PEDIDO

Ao final, o que se pretende com o presente Agravo é a admissão e julgamento do Recurso Especial (cabível, tempestivo e regularmente interposto), determinando-se a reforma da decisão combatida, concedendo-se a pretendida tutela jurisdicional em favor do Agravante, anulando-se e reformando-se as decisões atacadas.

Postula-se, pois, pelo integral PROVIMENTO do presente AGRAVO e do respectivo Recurso Especial, como medida da mais lídima JUSTIÇA.

Nestes Termos,

Pede-se Deferimento.

